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RESUMO

Este ensaio apresenta uma ref lexão acerca das polít icas públicas 

brasileiras e da ideia de que a cr ise da cov id-19 se ar t icula às iniquidades 

soc iais histór ico e ter r itor ialmente produzidas no país. Trata-se de 

uma rev isão nar rat iva de literatura apoiada na descr ição de dados 

públicos disponibilizados em sites of ic iais de agênc ias governamentais 

ou c ient íf icas acerca das normas e impactos relac ionados à pandemia 

de cov id-19. Para tanto, apresentou-se uma breve contextualização da 

doença, seguida de apontamentos relac ionados aos pr inc ípios do Sistema 

Único de Saúde e aos Determinantes Soc iais da Saúde que afetam a 

população do país. Destacam-se as consequênc ias relac ionadas à 

dispar idade que caracter iza a qualidade de v ida de diferentes grupos 

e a emergênc ia de per f is epidemiológicos dist intos, tendo em v ista a 

iniquidade soc ial em diferentes ter r itór ios de saúde. A pandemia de 

cov id-19, nesse contexto, é entendida como uma cr ise que ev idenc ia a 

necessidade de ref lexão acerca das estratégias governamentais de controle 

de cr ises em um contexto soc iocultural marcado por iniquidades que 

impactam diretamente a saúde e, consequentemente, o desdobramento 

dos casos da doença no país.
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ABSTRACT 

This essay presents a ref lec t ion about Brazilian public polic ies and the Cov id-19 like a cr isis l inked to the histor ical 

and ter r itor ial ly produced soc ial inequit ies in the countr y. It ’s a nar rat ive rev iew of the literature and descr ipt ion 

of public data available in of f ic ial websites of government or sc ient if ic agenc ies about the norms and impacts 

related to the COVID-19 pandemic. Therefore, a br ief contextualizat ion of the disease is presented, fol lowed by 

notes related to the pr inc iples of the brazilian “Unif ied Health System” and to the Soc ial Determinants in Health 

that af fec t the populat ion of the countr y. We highlight the consequences related to the dispar ity that classif ies 

the quality of l ife of dif ferent groups and the emergence of dif ferent epidemiological prof iles in v iew of soc ial 

inequity in dif ferent health ter r itor ies. The COVID-19 pandemic, in this context, is understood as a cr isis that 

highlights the need for ref lec t ion on governmental cr isis control goal s in a soc iocultural context marked by soc ial 

inequit ies that direc tly impact health and, consequently, the unfolding of cases of the disease in the countr y.

RESUMEN

Este ensayo presenta una ref lex ión acerca de las polít icas públicas brasileñas y de la idea de que la cr isis de 

cov id-19 se ar t icula a las iniquidades soc iales histór ico y ter r itor ialmente produc idas en el país. Se trata de 

una rev isión nar rat iva de literatura apoyada en la descr ipc ión de datos públicos disponibles en sites of ic iales 

de agenc ias gubernamentales o c ient íf icas acerca de las normas e impactos relac ionados a la pandemia de 

cov id-19. Para tanto, se presentó una breve contextualizac ión de la enfermedad seguida de apuntes relac ionados 

a los pr inc ipios del Sistema Único de Salud que afectan la poblac ión del país. Se destacan las consecuenc ias 

relac ionadas a la dispar idad que caracter iza la calidad de v ida de diferentes grupos y la emergenc ia de per f iles 

epidemiológicos dist intos, teniendo en cuenta la iniquidad soc ial en diferentes ter r itor ios de salud. La pandemia 

de cov id-19, en ese contexto, es entendida como una cr isis que ev idenc ia la necesidad de ref lex ión acerca de 

las estrategias gubernamentales de control de cr isis en un contexto soc iocultural marcado por iniquidades que 

impactan direc tamente la salud y, en consecuenc ia, el desdoblamiento de los casos de enfermedad en el país.

INTRODUÇÃO

No f inal do ano de 2019, passaram a ser not if icados, 

na China, casos de uma pneumonia com et iologia 

desconhec ida. Após a divulgação dos pr imeiros 

resultados de testes laborator iais, a condição foi 

ident if icada como uma síndrome respiratór ia aguda 

severa, causada por um – até então – novo v írus 

do t ipo Coronav írus – o SARS-CoV-2. O mecanismo 

que dissemina a doença é respiratór io, t ransmit ido 

por got ículas emit idas entre indiv íduos enquanto 

tossem, espir ram e respiram, fato que potenc ializa 

seu espalhamento. 

Sequenc ialmente, o número de infec tados passou 

a crescer e os casos se distr ibuíram por diversos 

países, em diferentes cont inentes. Assim, no dia 

30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou que o número e a dinâmica 

das infecções carac ter izavam uma emergênc ia de 

impor tânc ia internac ional , classif icação que ser ve 

como sinal de aler ta para que os países atentem 

à segurança das populações em escalas nac ional e 

global . Em 11 de março do mesmo ano, a agênc ia 

of ic ializou a condição de pandemia, aler tando para 

a necessidade de ações de controle planejadas e 

aplicadas internac ionalmente. Nesse contexto, 

obser vando-se que as estratégias adotadas ainda 

não eram ef icazes para conter o aumento dos casos, 

medidas de segurança sanitár ia mais severas foram 

adotadas, incluindo o diagnóst ico opor tuno e ações 

de controle espac ial1,2.

O controle espac ial , representado pelo fechamento 

de f ronteiras e pelo distanc iamento e isolamento 

soc iais, em escala global , começou a ser discut ido 

enquanto estratégia de mit igação de epidemias e 

pandemias, em 2003, desde a mult iplicação de casos 

de Gr ipe Av iár ia (H5N1) entre a Ásia e a Amér ica 

do Nor te. Contudo, sua efet iva aplicação, em escala 

global , tornou-se necessár ia apenas em 2020, 

dev ido à cov id-193. Est ima-se que a implementação 

de polít icas de controle espac ial tenha ev itado, 

até metade do pr imeiro ano da pandemia, mais de 

1,5 milhão de casos ao redor do mundo4. Porém, 

no per íodo, a doença at ingiu mais de 7 milhões de 

pessoas, em mais de 190 países. Dez meses depois, 

contabilizaram-se 148 milhões de not if icações, por 

todo o mundo, e, no segundo semestre de 2022, 

somaram-se mais de 600 milhões de casos posit ivos 
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e de 6 milhões de mor tes not if icadas5.

Nesse per íodo, também ocor reram o 

desenvolv imento clínico e a produção de vac inas 

direc ionadas a mit igar a pandemia. Em menos de um 

ano, passou-se da ident if icação de novas sequênc ias 

de patógenos ao lançamento e distr ibuição de 

imunizantes contra a cov id-19. Centenas de vac inas 

foram desenvolv idas, mais de 100 foram testadas 

e, aprox imadamente, 24 estão autor izadas para 

aplicação. No entanto, o acesso a elas é desigual , 

dev ido a descompassos relac ionados à sua 

distr ibuição em diferentes países. Mais de 9 bilhões 

de doses já foram administradas – mais do que 

uma dose por pessoa v iva em idade vac inável – ao 

mesmo tempo que muitas pessoas ainda não t iveram 

acesso a ela. Destaca-se que, atualmente, metade 

da população planetár ia não está vac inada e apenas 

4% da população residente em países de baixa renda 

receberam uma dose. É dif íc il est imar o número 

de v idas salvas pelas vac inas, mas as est imat ivas 

consideram mais de 700.0006.

No caso do Brasil , o enf rentamento da doença foi 

operac ionalizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

As pr imeiras manifestações federais, acompanhando 

or ientações internac ionais, indicaram o isolamento 

e o distanc iamento soc iais (controle espac ial) 

como estratégias capazes de amenizar o impacto da 

doença, sobretudo no que se refere à capac idade de 

atendimento das estruturas do sistema de saúde. A 

intenção foi garant ir tempo para a organização dos 

ser v iços, de modo a opor tunizar que os atendimentos 

ocor ressem sem super lotar os locais de assistênc ia. 

Contudo, a instabilidade econômica e polít ica 

do país desar t iculou as medidas de isolamento, 

distanc iamento e vac inação, espec ialmente por meio 

de apelos relac ionados aos grupos populac ionais 

mais vulneráveis – carentes de assistênc ia pública 

–, à classe média brasileira – que temia os impactos 

sobre seus negóc ios e empregos – e a milhares de 

pessoas que optaram por não se vac inar ou não 

seguir or ientações de segurança7,8.

Diante disso, em maio de 2020, últ imo mês em que 

as medidas de controle espac ial foram or ientadas e 

cobradas em âmbito nac ional , registrou-se pouco 

mais de 514 mil casos de infecções pelo SARS-

CoV-2, sendo que 29.314 desdobraram-se em óbitos 

decor rentes da cov id-19. No f inal de junho de 2020, 

o Ministér io da Saúde informou que mais da metade 

das mor tes causadas pela doença (30.280), no país, 

hav iam ocor r ido em um mês, totalizando 59.594 

óbitos. Em julho, foram 1.257.813 novos casos 

e um total de 92.475 mor tes. Quase um ano após 

a f lex ibilização das medidas de distanc iamento, 

com ofer ta, ainda, proporc ionalmente pequena de 

vac inas para a população, o Brasil registrou os seus 

piores índices de infecções e de mor tes. Durante os 

quatro pr imeiros meses de 2021, foram registradas 

mais de 14 milhões de testagens posit ivas e mais de 

400 mil mor tes. Na metade de 2022, com a retomada 

de uma dada normalidade relac ionada às at iv idades 

cot idianas e laborais, somaram-se mais de 32 milhões 

de casos posit ivos, 670 mil mor tes e, no que se 

refere à vac inação, 83,3% da população contava com 

uma dose, 77,8% com duas e 46,8% com, ao menos, 

uma dose de reforço. Tais números se distr ibuem, 

diferentemente, pelos estados e regiões brasileiras9. 

Essas questões provocam a pensar sobre as polít icas 

públicas brasileiras assoc iadas ao enf rentamento 

da doença em ar t iculação à ideia de que a cr ise da 

cov id-19, no Brasil , assoc ia-se às desigualdades 

soc iais, produz idas histor icamente, que opor tunizam 

contrastes entre os diferentes ter r itór ios de saúde. 

Por tanto, neste ensaio, discute-se, a par t ir de dados 

públicos acerca da pandemia no Brasil e de rev isão 

bibliográf ica nar rat iva, as iniquidades ter r itor iais 

em saúde, pelo v iés dos Determinantes Soc iais da 

Saúde (DSS), em relação à pandemia.

MÉTODO

Este ensaio é guiado pelo seguinte problema de 

pesquisa : Como as iniquidades que carac ter izam os 

ter r itór ios de saúde brasileiros, pela perspect iva 

dos Determinantes Soc iais da Saúde, inf luenc iaram a 

cr ise causada pela pandemia de cov id-19? 

Para respondê-lo, a invest igação baseou-se em 

rev isão nar rat iva de literatura, que ajuda a descrever 

e discut ir determinados assuntos sob um ponto 

de v ista teór ico, a par t ir da “análise da literatura 

publicada em liv ros, ar t igos de rev istas impressas 

e/ou eletrônicas na interpretação e análise cr ít ica 

pessoal do autor ”10 :1. 

Foram elencados ar t igos relac ionados aos 

ter r itór ios de saúde, aos DSS e à pandemia de 

cov id-19, sem delimitação temporal . As bases de dados 

que sustentaram a invest igação compreenderam o 

Google Scholar e a Sc ient if ic Elec tronic Librar y Online 

(Sc iElo) . Os descr itores ut il izados foram: “cov id-19”, 

“determinantes soc iais da saúde”, “ter r itór ios de 

saúde”, “iniquidades em saúde”.

Complementarmente, foram ut ilizados dados 

públicos – repor tagens, tabelas, gráf icos e 
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documentos – disponibilizados por s ites of ic iais 

de agênc ias governamentais ou c ient íf icas, mais 

prec isamente : Ministér io da Saúde do Brasil , 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), Inst ituto Brasileiro 

de Geograf ia e Estat íst ica (IBGE) e Johns Hopk ins 

Universit y. 

O mater ial foi analisado de forma qualitat iva, 

tendo em v ista os argumentos apresentados 

pelos autores de referênc ia em assoc iação com as 

informações das agênc ias of ic iais. Par t indo disso, 

foram organizadas duas categor ias de discussão, 

sendo uma relac ionada ao entrecruzamento dos 

saberes que envolvem o sistema público de saúde 

brasileiro, os ter r itór ios de saúde e os DSS, e outra 

relat iva às iniquidades soc iais, econômicas e de 

saúde ar t iculadas ao manejo da pandemia. Entende-

se que, dessa maneira, o argumento central do ensaio 

possa ser melhor compreendido.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O SUS e os Determinantes Sociais da Saúde 

A ofer ta brasileira de atenção à saúde ocor re 

por meio do Sistema Único de Saúde, que abrange 

diversas ações como controle da qualidade da água 

potável , f iscalização de alimentos em todos os 

estabelec imentos comerc iais, cr iação, manutenção 

e controle de regras que envolvem a venda de 

medicamentos e campanhas de vac inação, doação de 

sangue e aleitamento materno, entre outras. Além 

disso, o sistema público de saúde brasileiro garante 

procedimentos médicos de média e alta complex idade, 

entre eles, quimioterapia e t ransplante de órgãos, 

assim como c irurgias e t ratamentos diversos. No 

caso da cr ise alavancada pela cov id-19, cabe ao 

SUS a organização das estruturas de atendimento, 

o encaminhamento das internações, a organização 

soc ial e a distr ibuição e aplicação das vac inas. 

Em função dessa abrangênc ia, o SUS é considerado 

um dos maiores sistemas públicos de saúde do 

mundo, sendo guiado por t rês pr inc ípios básicos : 

Universalidade, Integralidade e Equidade11. 

A Universalidade pressupõe e garante o acesso à 

saúde para todos os sujeitos que se encontram em 

ter r itór io nac ional brasileiro. Essa carac ter íst ica 

implica em uma abrangênc ia de caráter indiscr iminado 

– sem dist inção de sexo, ocupação, carac ter íst icas 

soc iais, nac ionalidade ou credo. A Integralidade v isa 

garant ir t ratamentos que atendam às necessidades 

dos usuár ios a par t ir de equipes mult idisc iplinares 

de saúde. A Equidade determina que se considere 

diferenças de tratamento que v isam diminuir as 

desigualdades soc iais, ampliando a atenção conforme 

as necessidades soc iais, econômicas e sanitár ias 

dos usuár ios. Não se aplica, com isso, a seleção de 

usuár ios, mas, na direção oposta, a busca por uma 

cober tura completa, indiv idualizada e com maior 

direc ionamento de ações e verbas para os que mais 

necessitam. Porém, destaca-se que, infelizmente, o 

país ainda é marcado por intensa desigualdade soc ial , 

fato que inter fere diretamente no desdobramento 

das prát icas e cober tura de saúde – desaf iando os 

pr inc ípios do sistema – bem como nos Determinantes 

Soc iais da Saúde8,11-13.  

A determinação soc ial da saúde é uma grande 

preocupação dos organismos internac ionais, 

espec ialmente a Organização Mundial da Saúde, 

pois ainda é um desaf io em muitos países, mais 

prec isamente nos que se encontram em fases inic iais 

de desenvolv imento soc ioeconômico. Por tanto, 

em 2005, foi cr iada a Comissão dos DSS, um grupo 

que direc iona esforços internac ionais para análise 

e melhor ia de condições soc iais relac ionadas 

à saúde, em escala global . Nesse contexto, no 

Brasil , estabeleceu-se uma Comissão Nac ional 

sobre Determinantes Soc iais da Saúde (CNDSS), que 

promove a par t ic ipação de espec ialistas das áreas 

da saúde, economia e desenvolv imento c ient íf ico 

em questões relac ionadas ao sistema público de 

saúde12,14.

Os DSS abrangem as condições e capac idades 

acerca da educação, empregabilidade e renda, 

atenção em saúde, saneamento básico, entre 

outros16. Os estudos acerca dos DSS têm demonstrado 

que a qualidade de v ida de determinadas populações 

se equipara às iniquidades em saúde, ou seja, quanto 

maiores as def ic iênc ias relac ionadas aos DSS, piores 

são os índices de saúde. Assim, pode-se pensar 

que, no Brasil , determinados grupos populac ionais 

apresentam desvantagens ocasionadas por estruturas 

de saúde e/ou de ambientes cot idianos precár ios e, 

pr inc ipalmente, em função de poucas opor tunidades 

de desenvolv imento humano11,13. Nesse contexto, 

vale pensar que os est ilos de v ida indiv iduais, por 

s i só, não podem explicar a razão das iniquidades, 

mas encontram-se assoc iados às diferenças entre as 

classes econômicas e aos processos de inclusão e 

exclusão soc ial15.

Diante disso, ressalta-se que diferentes grupos 

populac ionais estão distr ibuídos por parcelas 

espac iais dist intas, que f ragmentam c idades e se 
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carac ter izam, também, a par t ir de estruturas e 

dinâmicas soc iais desiguais, conformando ter r itór ios. 

Os ter r itór ios emergem, por tanto, como marcadores 

espac iais que permitem que sejam destacados 

os contrastes entre diferentes grupos urbanos e 

ambientes que os compõem. Neles ex istem diferentes 

sujeitos, com diferentes interesses e forças que 

interagem, de acordo com suas possibilidades, 

promovendo mudanças que benef ic iam alguns grupos 

enquanto prejudicam outros, pois as pessoas v ivem 

de maneiras diferentes e em condições diversas16. 

Tais dinâmicas const ituem o espaço por meio 

de relações de poder que vão além de prát icas 

objet ivas. Relac ionam-se aos modos como os sujeitos 

interagem e se organizam soc ialmente, sendo 

necessár io, por tanto, considerar diversos aspectos 

culturais, subjet ivações e demarcações do espaço. 

Essas questões determinam as desigualdades soc iais, 

ambientais e de acesso à saúde que operam na direção 

de juntar os semelhantes, ao passo que afastam os 

diferentes, dando or igem à segregação espac ial . 

Cada ter r itór io tem suas própr ias par t icular idades, 

compostas por per f is demográf icos, epidemiológicos, 

econômicos, soc iais, culturais e polít icos, mas, em 

comum, encontram-se em cont ínua transformação16,17. 

Vale ser destacado, nesse sent ido, que, por meio 

da organização da atenção básica, tais recor tes 

espac iais são classif icados como ter r itór ios de 

saúde, os quais compreendem, a par t ir da localização 

de unidades de saúde, a cober tura sanitár ia de cer to 

número de famílias com per f is sanitár ios parec idos. 

A ter r itor ialização, par t indo disso, é entendida como 

estratégia fundamental na or ientação de prát icas 

de saúde oferec idas pelo SUS, pois ser ve como base 

para a organização do trabalho em saúde, avaliação 

das realidades locais e delimitação dos usuár ios 

atendidos por determinadas equipes. 

Como recurso geográf ico que localiza e delimita 

intenc ionalidades humanas, a ter r itor ialização dos 

atendimentos permite aos gestores, às inst ituições, 

aos prof issionais e aos usuár ios do SUS reconhecerem 

e entenderem as pr inc ipais dinâmicas espac iais das 

populações, tendo em conta os diferentes f luxos 

que dão v ida aos ter r itór ios e às paisagens que 

envolvem o cot idiano das pessoas. Para além disso, 

a delimitação dos ter r itór ios de saúde opor tuniza 

entendimentos acerca dos modos como os sujeitos, 

indiv idual e colet ivamente, produzem suas condições 

de ex istênc ia a par t ir das possibilidades de 

trabalho, de moradia, de alimentação, entre outras, 

destacando as desigualdades soc iais e as iniquidades 

em saúde18,19.  

Os ter r itór ios de saúde operam como 

delimitadores espac iais que guiam estratégias de 

saúde consideradas gerais e nos quais são aplicadas 

ações espec íf icas, necessár ias de acordo com 

demandas emergentes de per f is soc iais e ambientais 

dist intos. Havendo desequilíbr io na relação entre 

demanda e capac idade de atendimento, ac iona-

se uma rede de supor te que inter liga diferentes 

ter r itór ios para que sejam garant idos cuidados e 

t ratamentos de modo ef ic iente. No caso da cov id-19, 

os ter r itór ios sanitár ios passaram a ev idenc iar, mais 

intensamente, contrastes soc iais locais que desaf iam 

o sistema de saúde brasileiro, demonstrando as 

iniquidades soc iais que carac ter izam o cot idiano do 

país e impactam o SUS.

Iniquidades e covid-19 no Brasil

As populações vulneráveis, geralmente 

localizadas nos ter r itór ios de saúde considerados 

per ifér icos e precár ios, or iginaram números 

signif icat ivos de mor tes causadas pela cov id-19. 

Ressalta-se que entre as grandes preocupações 

brasileiras relac ionadas ao controle da doença, 

as desigualdades soc ioeconômicas assoc iadas às 

condições de saneamento de diferentes ter r itór ios de 

saúde tornaram-se relevantes. As medidas básicas de 

segurança sanitár ia para a diminuição das infecções, 

como a higienização das mãos, o uso de álcool em 

gel e de máscaras, bem como a permanênc ia em 

ambientes domic iliares foram prejudicadas pelas 

dif iculdades que o país enf renta no que se refere à 

cober tura de saneamento básico. Essa realidade foi 

potenc ializada por outros problemas relac ionados 

aos demais DSS, como falta de empregos, de renda, de 

moradia, de educação, os quais condic ionam muitos 

sujeitos a habitarem tais parcelas espac iais20.

Essa situação ocor reu, também, pela dif iculdade 

de pessoas com baixas rendas e menores níveis 

de escolar ização permanecerem em isolamento 

ou seguirem normas de distanc iamento, já que 

necessitavam garant ir recursos f inanceiros para o 

supr imento de suas demandas básicas. É impor tante 

lembrar que as or ientações federais, até maio de 2020, 

consideravam o isolamento soc ial enquanto uma das 

pr inc ipais estratégias de controle da cov id-19 e de 

manutenção da capac idade de atendimentos do SUS, 

porém, isso não foi possível para muitos brasileiros. 

Enquanto os sujeitos que contavam com situações 

f inanceiras e de trabalho mais confor táveis puderam 
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f icar em suas casas – na maior ia dos casos –, os 

demais prec isaram se deslocar para at iv idades 

laborais, em muitos casos, clandest inas. 

Após a f lex ibilização das normas e do 

estabelec imento de prát icas relac ionadas ao 

distanc iamento soc ial , em lugar do isolamento, o 

problema passou a ser outro : a adesão às prát icas 

de higiene, de et iqueta sanitár ia e de cuidado 

com a esfera colet iva. Além disso, tendo em v ista 

a possibilidade de vac inação, as porcentagens de 

não vac inados ou de sujeitos com esquemas de 

imunização incompletos não se devem apenas às 

escolhas indiv iduais – em muitos casos or ientadas 

por questões ideológicas –, foram perpassadas, 

também, pelas impossibilidades de deslocamento, 

de despendimento de tempo para estar longe de 

at iv idades laborais, de compreensão acerca da 

impor tânc ia da imunização, de boatos, entre outras. 

Tais questões podem ser relac ionadas à educação 

e à renda, enquanto DSS, e, quando não seguidas 

ou compreendidas, ev idenc iam, mais uma vez, as 

iniquidades soc iais. Assim, conf irma-se o argumento 

de que uma das causas para a falta de opor tunidades 

relac ionadas aos cuidados de saúde se baseia no 

fato de as pessoas mais pobres ocuparem espaços de 

subalternidade e precar iedade nas geograf ias urbanas 

e de não terem acesso aos direitos fundamentais e 

soc iais21. 

Os impactos da cr ise causada pela pandemia, em 

relação ao trabalho, coinc idiram com as desigualdades 

t ípicas da soc iedade brasileira. Os negros (pretos 

e pardos), seguidos das mulheres – espec ialmente 

as negras –, encontraram-se em desvantagem, 

pois ocupam, em sua maior ia, pr ior itar iamente, 

vagas de trabalho menos protegidas em termos de 

regulamentações t rabalhistas, como os ser v iços de 

construção e os t rabalhos domést icos22. Torna-se 

impor tante destacar que tais ser v iços, em decor rênc ia 

das dinâmicas da cr ise causada pela doença, t iveram 

suas ofer tas signif icat ivamente diminuídas, fazendo 

com que muitas pessoas tenham perdido suas fontes 

de renda ou tenham sido levadas a t rabalhar em troca 

de remunerações menores. O efeito dessa situação 

pode ser entendido ao se obser var que mais de 60% 

dos brasileiros (aprox imadamente 126 milhões) 

se inscreveram para solic itar aux ílio f inanceiro 

emergenc ial 23. 

Ainda, é impor tante menc ionar que negros 

brasileiros, quando empregados, recebem cerca 

de metade da média salar ial de seus conter râneos 

brancos – R$ 1.673,00 x R$ 2.999,00 (U$ 313,00 x 

U$ 561,00). Os dados apontam, também, que no ano 

de 2018 hav ia, proporc ionalmente, maior número de 

pessoas negras residindo em domic ílios carentes de 

coleta de lixo (12,5%, contra 6,0% da população 

branca), sem abastec imento de água por rede 

geral (17,9%, contra 11,5% da população branca) 

e sem esgotamento sanitár io por rede coletora ou 

pluv ial (42,8%, contra 26,5% da população branca) . 

Para além disso, s ituações em que há mais de três 

moradores por cômodo ut ilizado como dormitór io, 

ocor reu entre as pessoas pretas ou pardas com 

uma f requênc ia quase duas vezes maior do que a 

ver if icada entre as brancas (7,0%, contra 3,6%)24-26.

As informações apresentadas demonstram que, 

para além dos problemas rac iais enf rentados no 

Brasil , uma quant idade signif icat iva de brasileiros 

sof re com graves iniquidades soc iais e econômicas 

que carac ter izam ter r itór ios de saúde, em todo o 

país, bastante diferentes daquilo que se entende 

como adequado pela perspect iva de avaliação 

adotada pelo SUS, que considera os DSS. Os 

ter r itór ios de saúde foram mais ou menos afetados 

pelos impactos negat ivos da cov id-19, a par t ir das 

condições sanitár ias que or iginam cada agrupamento 

no contexto de diferentes c idades24. 

Elementos como a classe soc ial e ter r itór io se 

ar t iculam produz indo cer tos padrões de saúde. Assim, 

os contextos ter r itor iais indicam per f is de saúde – e 

v ice-versa – em função da composição de estruturas 

de opor tunidades assoc iadas aos ambientes f ís icos 

e soc iais e das carac ter íst icas soc ioculturais e 

histór icas dos lugares onde as pessoas v ivem22. 

A organização espac ial , subdiv idida em áreas 

per ifér icas, favelas, aldeias e bair ros considerados 

nobres, por exemplo, demonstra a ex istênc ia 

de dinâmicas de concentração e de selet iv idade 

de invest imentos, inf raestruturas e mobilidade, 

diferenc iando os r iscos e as possibilidades de 

enf rentamento da pandemia conforme os ter r itór ios 

em que v ivem diferentes sujeitos27,28. 

Nos contextos com maiores dif iculdades relat ivas 

ao saneamento básico e ao acesso a produtos e bens 

básicos, a população enf rentou grandes dif iculdades 

no que se refere às medidas de proteção contra a 

cov id-19. Quanto mais pobres e vulneráveis as 

populações, maiores foram as possibilidades de 

adoec imento por cov id-19, dadas as def ic iênc ias de 

condições de saúde anter iores à pandemia. Assim, as 

populações de baixa renda, localizadas em ter r itór ios 

de saúde mais precár ios, são mais vulneráveis à cr ise 

de saúde pública brasileira e aos efeitos econômicos 



12  -  SANARE (Sobral, Online). 2022 Jul-Dez;21(2):06-14

  ISSN: 1676-8019   -   ISSNe: 2317-7748

decor rentes da pandemia de cov id-1929.

 Diante de tais questões, tornou-se necessár io que 

as equipes de atendimento em saúde operassem por 

meio de parcer ias com as lideranças, equipamentos e 

inst ituições que compõem os seus locais de atuação, 

ar t iculando as ações implementadas pelas equipes 

com as inic iat ivas comunitár ias no enf rentamento da 

pandemia e de seus efeitos soc iais. Tais mov imentos 

ex igiram, por tanto, ações coordenadas no ter r itór io 

com v istas a melhores soluções para os problemas 

dos grupos populac ionais mais vulneráveis, conforme 

é preconizado pelo Sistema Único de Saúde, desde 

seu surgimento, por meio de seus pr inc ípios 

balizadores30.

CONCLUSÃO

O Brasil é marcado por desigualdades relac ionadas 

a diversas questões que envolvem a v ida, entre elas, 

as que dizem respeito à saúde da população e aos seus 

contrastes soc ioeconômicos. Conforme apresentado, 

é no contexto das dinâmicas de diferentes c idades 

e de seus ter r itór ios de saúde que as iniquidades 

se manifestam, espec ialmente por meio dos desaf ios 

acerca da cober tura de saneamento básico, das 

condições de inf raestrutura, da capac idade de 

acesso à educação, à saúde, à mobilidade, aos 

empregos, entre outras instânc ias. Tais questões são 

prev istas desde a cr iação dos pr inc ípios e diretr izes 

do Sistema Único de Saúde e devem guiar as prát icas 

e preocupações administradas por seus prof issionais 

técnicos e gestores. 

No contexto da pandemia de cov id-19, as 

iniquidades menc ionadas agravaram a cr ise v iv ida no 

país, dev ido ao fato de as recomendações consideradas 

ef icazes não terem sido amplamente adotadas em 

função de impossibilidades relac ionadas às condições 

de v ida de grande par te da população e, ainda, 

dos conf litantes discursos of ic iais que c ircularam 

por diferentes mídias. As discrepânc ias assoc iadas 

aos Determinantes Soc iais da Saúde, ar t iculadas 

aos mov imentos polít icos e administrat ivos em 

esferas nac ional , estadual e munic ipal , ocasionaram 

grandes impactos, espec ialmente em ter r itór ios de 

saúde considerados mais vulneráveis. Tal s ituação 

foi impul sionada pelas diferenças que demarcam 

os ter r itór ios de saúde, v isto que grande par te das 

c idades brasileiras apresentam c inturões de pobreza 

que impactam as dinâmicas do cot idiano de seus 

moradores.

Considera-se que devem ser feitos maiores 

invest imentos para apoio dos sujeitos que 

v ivem em parcelas espac iais consideradas mais 

vulneráveis. Assim, destaca-se que as estratégias 

de enf rentamento da doença, realizadas em outros 

países e consideradas de sucesso, por exemplo, 

ao terem sido aplicadas em ter r itór io brasileiro, 

resultaram, muitas vezes, em desdobramentos 

inesperados, ev idenc iando a impor tânc ia de apoio 

público e adaptações relat ivas às realidades de 

diferentes grupos populac ionais, conforme prev isto 

nas bases fundantes do sistema de saúde.

Neste contexto, acredita-se que seja fundamental 

que as dinâmicas ter r itor iais – tendo em v ista suas 

espec if ic idades – sejam atentadas, de modo a serem 

pensadas, planejadas e aplicadas estratégias de 

enf rentamento de doenças – como a cov id-19 – e de 

promoção da saúde capazes de supr irem diferentes 

demandas soc iais, econômicas e culturais. Na mesma 

direção, compreende-se que a pandemia de cov id-19 

ressaltou a impor tânc ia de maior protagonismo 

das polít icas públicas que inter ferem em índices 

de saúde, por meio da lógica dos DSS, conforme 

esperado no contexto dos estudos da Saúde Colet iva.
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